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EMENTA DO PARECER Inserir palavras chaves e artigos da Constituição da República pertinentes ao caso. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL. OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO DE 
CERTIFICADO DE COMPOSIÇÃO QUÍMICA DE CADA PRODUTO PELAS REFINARIAS E DISTRIBUIDORAS DE 
COMBUSTÍVEIS. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 
PARA LEGISLAR SOBRE PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE, CONTROLE DA POLUIÇÃO E PROTEÇÃO DO 
CONSUMIDOR (CF, ART. 24, VI E VIII). PRECEDENTES. CONCRETIZAÇAO DO DIREITO FUNDAMENTAL DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO (CF, ART. 5º, XIV). DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE COMO 
PRINCÍPIOS GERAIS DA ORDEM ECONÔMICA (CF, ART. 170, V E VI). DEVER DE TODOS OS ENTES 
POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS DE PROMOVER A DEFESA DO CONSUMIDOR (ART. 5º, XXXII). ATRIBUIÇÃO 
DE SECRETARIA ESTADUAL PARA FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DA LEI. COMPETÊNCIA MATERIAL 
COMUM DOS ENTES POLÍTICOS PARA CUIDAR DA SAÚDE PÚBLICA, PROTEGER O MEIO AMBIENTE E 
COMBATER A POLUIÇÃO (CF, ART. 23, II E VI). ELABORAÇÃO DO CERTIFICADO EM CONSONÂNCIA COM 
OS MÉTODOS DE ANÁLISE DETERMINADOS PELO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. OBRIGAÇÃO 
HARMÔNICA COM AS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS QUÍMICOS PREVISTAS NO DECRETO FEDERAL 
DE REGÊNCIA DA AUTARQUIA (ADI 3572) 
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Constitucionalidade formal da norma A natureza da norma analisada, que informa a regra de competência do tema, 
é a proteção do consumidor e do meio ambiente, pois direcionada principalmente (i) à prestação, ao comprador e 
usuário, de informação clara e precisa acerca da composição química do produto; bem como (ii) ao controle da 
poluição atmosférica, à promoção da melhoria da qualidade ambiental e ao bem-estar da população. 
A lei questionada não dispõe acerca de qualquer aspecto atinente à atribuição da União para legislar sobre energia 
(CF, art. 22, IV). A exigência de emissão do Certificado não interfere, de qualquer modo, nas atividades alusivas à 
produção e distribuição dos combustíveis. Ausência de disciplina acerca da composição de combustível utilizados 
na produção de energia ou de interferência nas relações jurídico-contratuais mantidas pela União relativamente ao 
tema. 
A obrigação de elaboração do Certificado de Composição Química a partir dos métodos de análise estipulados pelo 
não consiste em nova atribuição conferida à autarquia, uma vez que a análise e o controle de qualidade pelos 
profissionais químicos já são determinados no quadro normativo federal de regência (Decreto n. 85.877/1981, art. 
1º). 
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Constitucionalidade material da norma A Carta da República confere competência material comum a todos os entes 
da Federação para implementar medidas direcionadas a cuidar da saúde pública, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição (art. 23, II e VI). Também atende ao art. 225 da CRFB na medida em que é dever do poder 
público promover um meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
CONCRETIZAÇAO DO DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO (CF, ART. 5º, XIV). DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE COMO PRINCÍPIOS GERAIS DA ORDEM ECONÔMICA (CF, ART. 170, V 
E VI). DEVER DE TODOS OS ENTES POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS DE PROMOVER A DEFESA DO 
CONSUMIDOR (ART. 5º, XXXII). 
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Posição do Supremo Tribunal Federal sobre o tema Sobre o tema o STF já se manifestou na ADI 3752. Além disso, 
importante mencionar a existência do tema 774 de repercussão geral que analisa a questão da competência de lei 
que trata predominantemente de meio ambiente ou de energia. 
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CONCLUSÃO DO PARECER Desdobramento da conclusão final com os argumentos expostos no desenvolvimento 
do parecer. 
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